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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Por ofício datado de 09/4/03, o Superintendente da Fundação Dr. Jayme Rodrigues, mantenedora da Faculdade de Medicina de Jundiaí e, o diretor da Faculdade solicitam autorização para funcionamento do Curso de Graduação em Enfermagem, nos termos do Art. 9º da Deliberação CEE n° 07/2000.

A autorização prévia para o Curso foi concedido pelo Parecer CEE 49/03 e Portaria CEE/GP 119/03.

Para emissão de parecer técnico, sobre o pedido, foram designadas as Especialistas Victória Secaf e Maria Belen Slazar Posso, cujo relatório encontra-se às fls. 700/702 dos autos.

1.2  APRECIAÇÃO

Os autos encontram-se corretamente instruídos, conforme exigências da Deliberação CEE n° 7/2000.

Além da análise das informações e documentos do processo, os Especialistas visitaram a instituição, podendo constatar que: 

( A situação da mantenedora é legal e seus dirigentes são devidamente qualificados. Os documentos apresentados comprovam o seu patrimônio, a sua capacidade financeira, e a sua regularidade fiscal e parafiscal.

( O planejamento econômico-financeiro referente à implantação do curso prevê a destinação de recursos para a atualização da biblioteca, conforme progredirem as necessidades do curso.

( O laboratório de habilidades está devidamente aparelhado com materiais específicos para o ensino simulado.

( A infra-estrutura física é adequada, sendo que, grande parte das instalações e equipamentos do curso de medicina serão utilizados, conjuntamente, pelos alunos do Curso de Enfermagem, dada a grande afinidade entre os dois cursos.

( O corpo docente será constituído de professores com titulação mínima de mestre, contratados por meio de concurso público. O Coordenador deverá possuir titulação de doutor.

( A faculdade possui termos de convênio para assistência, ensino e pesquisa com as seguintes instituições:

( Hospital Universitário/FMJ (próprio) para as áreas materno infantil, cirurgia e clínica médica;

( Hospital de Caridade São Vicente de Paulo (Comodato da Prefeitura de Jundiaí), para as áreas de clínica médica e cirurgia, atendimento de politraumatizados, oncologia adulto (radioterapia e quimioterapia);

( Hospital Regional de Franco da Rocha para as áreas materno infantil e cirurgia;

( Hospital Infantil Bolívar Risso, para a área de câncer infantil;

( Secretaria Municipal de Jundiaí e DIR 1.2 – a Faculdade de Medicina de Jundiaí é pólo de capacitação em programa Saúde da Família e já desenvolve atividades de assistência e ensino nas Unidades Básicas de Saúde e Policlínicas.

( Os estágios serão supervisionados por docentes da própria Instituição. Enfermeiros das Instituições conveniadas poderão participar como professores-colaboradores, com atividades bem definidas e não substituem os docentes. Há previsão da contratação de vinte docentes para essas atividades, de acordo com o desenvolvimento do curso.

( O currículo pleno do curso foi reformulado, incorporando sugestões dos Especialistas quando da autorização prévia do curso.

As considerações, acima, permitem concluir favoravelmente ao funcionamento do curso. Conforme as normas em vigor, decorridos cinqüenta por cento do currículo pleno, a instituição deverá requerer o reconhecimento devido, quando nova avaliação possibilitará verificar o desenvolvimento das atividades e sua adequação à proposta aprovada.

2. CONCLUSÃO

Autoriza-se o funcionamento do Curso de Graduação em Enfermagem, da Faculdade de Medicina de Jundiaí. Este ato tornar-se-á efetivo por Portaria da Presidência, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 06 de junho de 2003.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, 11 de junho de 2003.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

      Vice-Presidente, no exercício da Presidência da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de junho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente

Publicado no DOE em 28/6/03                      Seção I                       Página 26/27

_1093172714.doc


�












_909210709.doc
��



�
















